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DECRETO N“ 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020.

legutemenía o pr^io, na forma eleírônka,
para aquisição de bens e serviços comtiit«. éá
outras providêntías.

s=~=HSa“Srs
de f 3/fessidade de aprimorar as nonnas e orocediraentos
de licitações na modalidade pregão, no âmbito da administração municipal,

DECRETA I

para realização

^ ^ Art. r Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de oreeão na forma
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incfuílos õs serviços

muns de engenhara no âmbito da Administração Pública Munuiiral ^
Admmit' ^ modaiidade de pregão, na fottna eíetrôníca. pelos órgãos da
Administração Publica Municifal e obrigatória. ^ °

§ T Será^ admitida, excepcionalmente, mediante previa justifícativa
competente^, a uíilização da forma de pregão presencial nas Ücitoões de
aesae que tique comprovada a inviabilidade técnica
«f! r."?::?':-

da autoridade
que trata o caput,

ou a desvantagem oara a administrarão» .. .3 ..

vA^l O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade da
2toistattf’i h” f igualdade, da publicidade, da efícLcia, dfprobickS
dfrZ '« tatamento convocatório,
lhes São correlatos' --»F«u«viuaae, da proporcionalidade e aos que

§ 1“ O princípio do desenvolvimento sustentável será. observado nas eíaoas do
em sua? dimensões econômica, social, ambientai e cultu^

g com base nos pianos de gesão de logística sustentável dos órgãos e dás entidades,

^dijuta entro os interessados, resguardados o interesse da administração,
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

no

o princípio da

5:

Art 3" Para fins do disiiosto neste Decreto, considera-se:
I - aviso do edital - docuinemo ouç rontém'

a) â definição precisa, suficiente e ciara do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que jioderá ser lido ou obtido oeditai; e

1
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I - contratações de obras;

lí - locações imobiliárias e alienações; e

ííl - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no
disposto no inciso ííl do capiu do art. 3“.

DOS PROCEDIMENTOS

Art, 5" O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e ein sessão

§ r O sistema de que traia o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2“ Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados á plataforma de operacionalizaçâo das modalidades de
transferências vniontária»;

Art. O” A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as .seguintes etapas
sucessivas;

I - planejamento da contratação;
li - publicação do aviso de edital:

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
- aoeriura oa sessão pública e envio de lances, ou fese competitiva;

V - julgamento;
VI - habilitação;
V'1I - recursai.

IV

.  r.. ..... .

IX - homologação.

Art. 7" Os critérios de julgamento empregados na seleção da profxista mais vantajosa
nara a administração s»»r3r> Aç fí/» rytAtiA-r

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivo.s para definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidad
gestão de logística susíentáve! e as demais condições estabelecidas no edital.

as diretrizes do plano de

Art. 8“ ü processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

II - planilha estimativa de despesa;
III - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na nipote.se de pregão para registro de preços;

3
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cj o endereço eletrônico no quai ocorrerá a sessão pública com a daía e o horário de
sua realização;

IJ - bens e sennços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas
mercado;

possam
e usuais do

lu - oens e serviços especiais - bens que, por sua alta helerogeneidade
complexidade tecmca, nâo podem ser considerados bens e serviços comuns, nos tennos doinciso 11^

ou

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado porem
interiores ao ultimo lance dado pelo próprio licitante;

"  ■ cuiisu uçao, reforma, taoncaçáo, recuperação ou ampliação de bem imóvel
realizada por execução direta ou indireta;

■ atividade ou conjunto de atividades destinadas  a obter deíenninada
utilidade, intelectual ou material, de inteiesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

t * UUIct -

VI

que
«wviupammíiiemu uc protissionai engeníieifo habilitado, nos

tennos do disposto na Lei Federal n” 5. .194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública
mediante especificações usuais de mercado;

VIII - tenno de referência - que devera conter;

.:r.. .. auunuiòU^i^iíV pUUiiVHy ã pãfUí
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto
com as seguintes informações;

1. definição do oiijeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessívas.ineievantes ou desnecessánas,
comwtirnni ah í4 rí

r* V MV/

íl) ac rttr 4.

que limitem ou frustrem a

2, o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo
como preço de mercado; e

3. o cronograma fisico-fraanceiro, se necessário;
b) 0 critério de aceitação do objeto;
c) os deveres dn nonfríitíidA a dn

■ 3

d) a relação dos documentos
econômico-financeira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contraio ou da ata de registro

essenciais à verificação da qualificação técnica e

de preços;
f) 0 prazo para execucão do contrau"»: e

g) as sanções previstas de fomia objetiva., suficiente e clara.
§ 1” A classificação de bens e serviços como comuns depende de

predominantemente fático e de natureza técnica.
§ 2" Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções esnecffír,«s

i«uuiu«» imeicciuai, ciemirica e tecmca, caso possam ser definidos nos termos do disposto
inciso II do caput, serão licitados por pregão, na fonna eletrônica.

Art. 4“ O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a;

exame

Hí»

no

0
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IV - autonzação de atjertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
Viii - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitado;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
O) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, sc for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
gj a naoiutaçao;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos inteiqxistos, as respetivas análises e as decisões, e
j) o resultado da licitação;
XII - comprovantes das publicações:
aj ao aviso üo equat;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
Xlil - ato de homologação.

§ i a líisirtiçao ao prcKiesso nciiaiono poderá ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que cs atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2” A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatameníe após o seu
pa*a írvi'C.W4 Wi 1 till 4VW.

-  CAPÍTULO m
DO ACESSO AO SISTEMA EIETRÔNICO

ao A rt*.'

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previameníe credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ r O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransierível.

8 2” Caberá à «tit.-^riíjíxje coinnCente nromotor? de «■nUVirer

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

'

4
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CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

^  O pregão, na fonna eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
licitação, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida
i»iuUivij,/tw, que aiuaia como proveoor do sistema.

Art. i F. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portana municipal que designa as atribuições da autoridade superior:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
piMWUVl UU ÍUMCUlct,,

III" deíenninar a abertura do processo licitaíório;
IV - decidir os recuisos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver
VI - homologar o resultado da licitação; e

Art 10“.

nelo

WV«« Xf

recurso;

a ata ue legisiro de preços.i» V. vv>lll.iUiU UU «."SSilUU

CAPÍTULO V
DO PLANE.IAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Arí. 12". No planejamento do pregão, oa foma eletrônica, serâ observado o seguinte;
1 - elaboração do termo de referência;
H - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta

delegar;
in - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de tulgaTnfintn e. a arpôncão

propostas, o modo de disputa e, quando necss.sário, o iníersalo roinimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao iance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências dc habilitação, das .sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas sua.s particularidades, sejam consideradas relevantes nara a cp.lebmcão e
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de siia equipe de apoio.

Art. 13". O valor estimado ou o valor máximo aceitável para  a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e»** .  t

U UUVIUU.

§ 3 o caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contralação será fundamentado no §3" do art. 7" da Lei n“ 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n" 7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2 Para fins do dispo.s(o no capui, o valor estimado ou o valor máximo aceitável pjiraa COntnit^rSr» «iprn tnmíir}#’» ^

Imices, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias à elaboração das proposta.s.

5
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§ S' Nas hipóteses cm que for adotado o critério de j ulgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitavel ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
euiiípcieacia, uesignar agentes puoiico.s para o desempenho das tünções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o prcgoeíro e os membros da equipe de apoio seião senadores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de
gvy viwt.vw, aos quuuros ixinnanenics ao orgao ou da

entidade promotora da licitação.

§ U A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a

1'

§ 2“ A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação c a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
liciíatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Arí. I4‘*.

Alt, 15“. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pública:
li - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao

edital e aos anexos, aiéiii cie poder requisitar subsídios i-jirnais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

lí* - venucar a eontormiaaac üa proposta em relação aos requisitos evSlabelecidos no
edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - veriítcar e julgar as condições de habilitação;
VT - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

uocumemus ue mioiuiaçao e sua vaiiaaüe jundica;
VH - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente

quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso,
y*. - cuauu/ji os líauamos oa equqoe ae a|X)!o; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  á autoridade competente e propor a

sua homologação.
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar maniíestação técnica da assessoria

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Caberá á equipe dç apoio auxiiiar o pregtveíro nas etapas do processoArt 16“

licitatório.
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Art 17 , Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
í - credenciar-se previameoíe na plaíafonna, na hipótese de que trata o §2® do art. 5°,

no sistema eletrônico utilizado no certame;
II - remeter, no pnuio estabelecido, cxclusi vam ente via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;
111 - responsabilizar-se íbrmalmente pelas transações eíetuadas em seu nome, assumir

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, esxluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que fX)r terceiros;

IV - acompaníiar as operações no sistema eletrônico dumníe o processo liciíatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas jjelo sistema ou de sua desconexão;

- comunicar imediaíamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a iirviabiJídade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso,

V

VI “ utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio

raragraiò unico. u torneceaor aescredenciado no Município teni sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

na

CAPITULO VI
iiiA sof uíi' A f ’ A rv IVA |>rh vv-rr ● »

Art. 18“.

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso 'Io edita! em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Municioio.

A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

Art. 19'á O Município disponibilizará a íntegra do edital na platafonna de pregão
eletrônico informada no edital e no sííio eíeírôniço do Município

Parágrafo único, Na hipótese do § 2® do art. 5®,  j edital será disponibilizado na
integra no sítio eletrônico do Município c no porta) do sistema jíilizado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Arí. 20®. Modificações no ediíaí serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto origina! e o prazo inicialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetai- a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos hcüanles.
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Art. 21'. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo ücitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úieís anieriorcs à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do editai.

§1” O pregoeiro responderá ao.s pedido.s de esclarecimentos no prazo de dois dias
uteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos
icí>}Ani&avcis peta eiaooraçao oo eaitai e dos anexos.

§ 2“ As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

Art. 22 . Qualquer pessoa fioderá impugnar os lermos do edital do pregão, por meio
P*''’' aic uca uias uteis auieriores a aaia rixada para aberturaÍ.OÍ1IÍ4A

L

da sessão pública.
§ V A impugnação nâo possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

fi ‘y» A
^  .        .V,— ^ w 44tvv*íua. V ucvcta

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação
§ 3“ Acolhida a impugnação contra o editai, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

. z

CAFrruLO Víí
DA âPRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

iíABlLITAÇÂO

Art. 23®, O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
iiauíúutçau náu sera iniénor a oito oias utcis, comado da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 24". Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivaineníe por meio do sistema, concomitaníeraente com os documentos de habilitação

uucu-uvttu viu ubjcMj uieiiauo e o preço, ate a aata e o
.1r-.-.-t

●i5-

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
§ 1" A etapa de que trata o caput será encerrada cora a abertura da sessão pública.
§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de foraecedores do Municipio. assegurado aos demais licitantes o direito
Af* AnAryt' <

§ 3" O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, nos termos do disposto no caput, ocoiTcrá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4“ O licitante declarará, em cainj» próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a confonnidade de .sua prof^csia com as exigências do edital.

8 5" Â falsitiadft da df»r,lfir»íAn de One trat;»

previstas neste Decreto.
fíc

f
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K k i . Os licitantes podemo retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilüaçao antenomiente mscndos no sistema, até a abertura da sessão pública,

§ r Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no capui, nâo haverá ordem de classificação das propostas o
nne ornrrpra «nmen?“'>nfS*í A-. ,●  ● r- r »

^  ( " i     '●«' sju*/ kiUlVi U í^tipllUlO iy\.

§ 8“ Os documentos que compõem a,  , - - proposta e a habilitação do licitante melhor
cíassiiicado somente senio disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
apos o encerramento do env io de lances.

§ ) Os documentos compiemeníares a proposta e á habilitação, quando necessários à
Confirmação daoueles exipificw no rdiw! ç iá »t'^reí;er’t'íáí^«í
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o
§ 2” do arí. 36,

.K-, K

CAPÍT ULO vm
i>A ABERTUKA i>A SESSÃO PÚBIJCA E l>0 ENVIO 1>E LANTES

■Nrt, 25". A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§r Os licitantes poderão participar da sessão pública na mterneí, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha,

u sisícma uísponmmzara camp) próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Ârt. 26". C) pregoeiro verifurara as propostas apresentadas c desclassificará aquelas
que nâo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no editai,

jtskittsar.ícaçiiu ua proposta scra lundamentada  e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participiUites.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo

cv
4«^a ««âN» n

Art. 27".
pregoeiro.

J.IVÍU pio^ucuii ^^UíUápUlào da1»» ♦-»

etapa de envio de lances.

Art. 28". Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamentc por meio do
sistema eletrônico

§ 1" U iiciíante será »mediatarne.nte iafonuado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2" Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsen,''ados o horário fixado
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§ 3" O licitante somente poderá oferecer valor míbrior ou maior percentual de
uiumo iance por cie oieiiaao e registrado pelo sistema, observado, quando

houver, o intervalo mínimo dc diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto era relação aos lances iniènnediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

para

UU5WUIUU au

9
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§ 4" Não serão aceitos dois

e registrado primeiro.

§ S" Durante a sessão pública, os licitantes serão informados
do menor lance registrado, vedada a identiílcação do licitante.

ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido

em tempo real, do valor

Art. 29". Serão adotados para o envio de lances
modos de disputa;

^  1 - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos
conlorme o critério de julgamento adotado no edital-

ri

no

ou
»—-t

 pregão eletrônico os seguintes

e sucessivos, com prorrogações.

1- I . "" «mvictu.íttüo lances puoücos e sucessivos com
lance íinal e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital

t  percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances míumedianos quanto em relação ao lance que cobnr a melhor oferta.

Art. 30 . No modo de disputa aberto, de que trata  o inciso I do capul do art. 29 a
etapa de envio de lances na sessão pública durará der,

si.,=ma quando houve, l„ce
penodo de duraçao da sessão públic

IDA prorrogação automática da etans Rfivin dç lances d®

ue uois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo
de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances míermediário.s.

§ 2“ Na hiíMítese de não haver novos lances na forma estabelecida
sessão pública será encerrada auíoraaticamente.

^  § 3“ Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática nelo sictema

uófitmu iiu sr ü pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio
da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disptrsto no parágrafo
umco do art. 7^, mediante justificativa.

No modo de disputa aberto e fechado, de que trata  o inciso II do caout do

dw lóiivcs ua sessão puoiica lera duração de quinze minutos.
§ 1" Encerrado o prazo previsto no capuí, o sistema encaminhará o aviso de

lechainento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será autotnaíicaírieme encerrada.

§ 2 Encerrado o prazo de que trate o § P, o sistema ab.rirá a onortunidade para que
ijivimí- %Mu; vaiores ate lU % (dez por

centoi supanores aquela possam ofertar um lance íinal s fechado em até cinco minutos
sera sigiloso até o encerramento deste prazo. ’ '

§ 3" Na ausência de, no mínimo, uès ofertas nas condições de que trata o §2”, os
autores os melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três
poderão oferecer mn iariRe final e fi

encerramento do prazo.

«;i.

no caput e no §1", a

T1AC

MV/

Art. 31
A'r*f r*.

V4--

O

que

i^vta UiC O
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§ 4“ tncerrados os prazos estabelecidos nos §2" e §3®, o sistema ordenará os
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5“ Na ausência de lance fmal e fócbado classificado nos termos dos §2“ e §3®, haverá
0 reintcio & etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, nâ ordem de
ciassiílcação, possam ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, que será staiioso
<iic o Cücei lamento aesie prazo, observ ado, apos esta etapa, o disposto no §4®.

§ 6® Na hipótese de nâo haver licitante classificado na etapa de kmce fechado que
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de aj»io,
mediante justificativa, adrnittr o reinicio da etapa fechada, nos tennos do disposto no §5®.

ances em

t- r..

uv u cictuimco ucsconeoar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuaito sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados

Art. 33”. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
c»> .r^r- ry ^ 1 .... ...... .. . , . L- I ● ‘ '

■  4 ■ 4, ■" "■ - -V2,, QLÜU iVitíiWáaua >dUUK/iltU UCOUIilUUlS

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado
para divulgação.

.. «.* w.

Art. 34”. Após a etapa de envio de lances, havera  a aplicação dos critérios de
desemnate nrevistns nos; ari 4U e afi i 6 1"V} ’  de d
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §2® do art. 3” da Lei n" 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hijxitese.

Arí. 35”. Os critérios de desenipate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não
haja envio de lances após o inicio da lá;;e competitiva.

Parágrafo único. Na hipóiese de i-tersisíir o ernrviie. o nrnnottta ve'’’CedofS '‘.eT!’
sorteada pdo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

(♦«*»

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art, ao". encerrada a etapa cie envio oe lances da sessão púbhca, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, conlraproposia ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

§ 1” z\ negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
uviitítítivo».

§ 2” O instrumenio convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sisíeina, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
trata o capu/.

Art. 37". Lncerradc a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro
examinará a proposta clas.siílcada ern prinierro lugar quanto a adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital.
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observado o disi>osio no parágrafo único do art. 7® e no § 9® do an. 24 e verificará a
habihtaçao do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X.

CAPÍrULOX
DA HABILITAÇÃO

Art. 38Para habilitação dos licitantes, será exigida, exciusi vam ente, a documentaçãorelativa:

I - à habilitação jurídica;
O - à qualificação técnica;
líl - à qualificação econômico-financeira;
I V " a regutandade íiscai e trabalhista.;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital
quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXílI do caput do art. 7® da Constituição
e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

i íssèigí aÉ-íJi «ílicií*

e municiifmis.

rt tiocumernaçao exigida para atender ao dispxjsto nos incisos l, UI,
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art. 39“. Quando perm.itida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:
I- a comprovação da existência de compromisso púbíicc ou particular de constituição

 Kící cuí^!w.'«» auci, que aienaera as cotiüiçoes de üderança
estabelecidas no editai e representara as consorcuidas iteraníe o Município;

II-a apresentação da dociurieníação de habilitação especificada no edital por empresa

comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
íi.a ivi um ‘víítaue.ícciciii no Cüiiai;

rv'- a demonstração, por cada empre.sa coi-isorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no editai, para fins de qualificado econômico-financeira;

a responsabilidade solidária das empre.sas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

uv iiuvituíiji! cmpicsit uiasúeira no consorcio tormado por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

^11 - a constituição e o registro do consiírcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo úníeo. Fica vedadã. u participação de empresa consorciada, na mesma

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

^ Art. 40 . A habilitação dos licitantes sera verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eíeírônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ í Na hipòlese de neccssiaade de envio de doc:,imert(os complementares após o
julgamento da proposto, os documentos deverão ser apresentados ern formato digital, via
sistema, no prazo definido no editai, apos sofíciiação do pregoeiro no sistema eletrônico,
ouauí vauu u piazo tiisposiü no ̂  ao art. 30,

consorciada;
III

IO
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§ 2“ A verífjcação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões consiituj meto legal dc prova, para fins de habilitação.

_ § 3“ Os documentos detrônÍGOs produy.idos com a utilizado de processo de
certiíicação dispiUiibilizada pela ICP-Brasil, nos tennos tía Medida Provisória n° 2200-2 de
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação

signauuios, uíspéíisanao-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
§ 4" Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender

às exigências para habituação, o pregtreiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de ciassifícavâo, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital.

í.
ut i^umíitiavao uc serv)Ço.s comuns em que a legislação ou o edital

exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encmninhada
cxclusi vam ente via sistema, no pra20 fixado no edital, com os respectivos valores
readeq liados ao lance vencedor.

§ 6“ No pregão, na Jbrma elet-tonica, realizado para o sistema de registro de preços,
o  >■3/'% J... . > .

“ -    ui> ^uamitcuívu tutüí CMiUííiUO pEíE ti
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observ'ado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ T A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emnresíis de nfíni*eno «"wirte «erâ n<-«; u.,
n° 8,538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8“ Constatado o atendimento as exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

» -

VV* Iv/ k. CvtViCil

rAPríTil ri \ ?
DU MECtJMSO

Art 41". Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de fomia imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer.

« o

uu tcCuisu uc que ttaiu u capui üaveào ser apresentadas no prazo de3 ‘ i. t.e>

(03) três dias.
§ 2" Os demais licitames ficarão irstimados para, se desejarem, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data fraal do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos eiemeutos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

X %'> A ... A 4N
w  í aciti. ikvituiuo ^UlalUU U itUCnÇíiO Ucí

recorrer, nos termos do disposto no caput, inqxiriará :ni decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4“ O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

e o

●  CAPITULO XII
DA AD.IUDÍCACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13



«●/'lí ■ .J.-# (-ft-.iífi:

ÍZÜ i /\ UU UU !VÍ A KA íN M AU

PREFEÍTIIEA MliNIClPAL DE PIO XH
Rua Senador Vitorino Freire, s/n"' Centro - Pio XII - MA

CNPi: (MF) 06.44'/.S33/ÍKMIÍ-81

Art. 42“. üecididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicani o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos
termos do disposto no inciso V do captó do art i 1.

Art. 43". Na ausência de recurso, caberá ao pregoerro adjudicar o objeto e encaminhar
u pioccbsu ucviuaniemc insuuiuo a auiondaue superior e propor a noinoiogaçâo, nos termos
do dis}X)Sto no inciso IX do ca/mí do an, i5.

CAPÍTULO XIII
DO SANEAMENTO Í>Â PROPOSTA E BA HABILITAÇÃO

Art. 44". O pregoeiro podcra. no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante dexisào fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

W4Tt tf» »»

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema cora, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registratk em ata.

CAPHTILO XÍV
IlA ílONTÍiATAÇÃO

Art, 45“. Após a homologação, o adjudicatário seta convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ í” Na assinatura do contrato ou da ata dc registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no editai, que deverão ser mantidas
j5elo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o %'encedor <ia licitação não coniprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusai a a.ssmar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
hcucauv àC) eoHvueauu, icspcuaua a uiocui ue ciassiiicaçao, para, apos a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o commío ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o ait. 16,

§ 3" O prazo de validade das prof.>osías será de sessenta dias, permitida a fixação de
j:. .  j ■.r-.-rA

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

Art- 46''. i-icarâ impedido de hc.ítar e de contratai com o Município pelo prazo de até
05{cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contraio e das demais

I4
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prazo dt validade de sua proposta;

I' não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no editai;
III - apresentar documentação falsa:

- causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na extx:uçâo do contrato;

Vn - fraudar a execução do contrato;

VIO - comportar-se de modo tnidôneo;

lA - declarar infonnaçõcs falsas; e

X - cometer traude ílscai.

§ 1 As sanções descritas no caput íaralrém se aplicam aos integrantes do cadastro de

vuuvutóuus, nau nonrarem o compromisso
assumido sem justiOcaíiva ou com justificativa recusada f>ela administração pública.

§ 2" As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diáno Oficia! do Município dc PIO XII/MA.

IV

CAPITULO XVi

DA REVOGAÇÃO E BA ANULAÇÃO

.\i t, 47 . A auloridaüe competente pam homologar  o píoeedímento licítatóno de ̂ ^
tiata este Decreto poderá revogá-lo somente em raiulo do interesse público, oor motivo de. fato
supCivv,iuciiic ucviuameriK; comprovado, nertuieníe e suficiente para justificar a revogação, e
deveiti anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de tiualquer pessoa, por meio de
ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à imienização em decorrência da
anulação do procedimento iicitatorio, rcs.sa!vado  o direito do contratado de boa-fé

gos ijui. íívCi »u|ju)tttuu nu cumprimento do contrato.

que

ao

CAPÍTULO XVII

DISPOSIÇÕES FIN.4IS

Os horários esíabeiecHios no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília, Distrito .federal, inclusive para contagem de temfx> e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

^ Ârt. 49". Os participantes de licitação na modalidade de oregâo. na forma eietrònlca.

Art. 487

io.u Utieuu puoaco suojeüvo a íiei oPserváncia do procedimer.m estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real. por meio da
intenieí.

15
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Art. 50". As propostas que conienham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complenteníares estarào disponíveis na iuiernet, após a bomologação.

^  Os arquivos e os registros digiíais relativos ao processo licitaíório
permanecerão â disposição dos órgãos de controle Iníemo e externo.

Art. 52 . übjeíivando a coíTeta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverá treinamento a Comissão de Licitação e aos demais
resptmsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art. 53°. Âp!icam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as
líuuiíits picvtsias na uei leueras n” ô ooo oe íWi,

Art 54“. O Setor de Liciiaçào poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compoem a Administração
Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial

Art 55". Este Decreto entra era vigor na data de .sua publicação.

Art Sr.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE Piü XII, ESTADO MâRANHÂO, 04 de janeiro de
2021

sÁD:DZ=^-‘ ● ^

ívtv/1'fiv.-u'iv> iJr. ris./ Al i-jVÍA

Aurélio Pereira de Soma

Prefeito Municipal

16
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rubi\À Assessoria Jurídica
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°,

000801/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o Re
gistro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviços
de capacitação e treinamento de robótica educacional e automação para os professores da rede

municipal de educação do Município de Pio XII/MA, com o disposto na Lei Federal n°

10.520/2002, Decreto Federal n” 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem,

a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Com

plementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, decretos municipais 08/2021, 10/2021, e alterada

pela demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio - XII, 08 de novembro de 2023.

ura Costa MartinsMareia di
Secretária Miihicipal de Educação

Rua Df. João Albeito. n° 100. Centro, Pio X!l - MA cep' 65707-000.



PREFEITURA

Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000801/2023
LICITAÇÃO DIFERENCIADAXOM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei

Complementar n° 147/2014).

I PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.
iTeTFederalli''"m5^2ÕÕ^Decreto Federal n° 10.024/2019,

I Dec-ei:o Federai n° 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Deueto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n“ 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°

i  123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à

:| espécie.

I  Registro de preços para eventual, parcelada e futura
'  contratação de empresa para prestação de serviços de

i  capacitação e treinamento de robótica educacional e
:  automação para os professores da rede municipal de
educação do Município de Pio XII/MA.

i Menor Preço Por Itern.

|i Por Preço Unitário.

MODALIDADE

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO

REGIME DE EXECUÇÃO

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

licitapioxii.com.br.

DE 2023DE

HORAS)00; 00 (,

ABERTO _ _ _ _
R$ 97.865,90 (Noventa e sete mil oitocentos e sessenta e
cinco reais e noventa centavos).

ii As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

i!

MODO DE DISPUTA

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

Rua Dr. João Alberto . ' ' 100. Centro, Pio XU - MA cep: 65707-000.
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oCestâo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA AUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CAP. 3 .422.128/0001-15

RUBRICA

EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS 'NTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA. COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/20,8. LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE,  A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as itripugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO MÍ.ETRONICO;

Dia xx/xx/xxxxx às xx;xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: licitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 97.865,90 (Noventa e sete mil oitocentos e sessenta e cinco reais e

noventa centavos).

1. DOObJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de serviços de
capacitação e treinamento de robótica educacional  e automação para os professores da rede
municipal de educação do Município de Pio XII/MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Editai e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

/  WO. Ccixro, Pio XII MA cep: 6570,'-000.
Página 2 de 61

Rua Dr Jcfàe Aiben-



l
Gcsráo que üealiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECr tíAhiA iiUNiCIPAL DE EDUCÃÇÃO
CNP^ 30.422 126/0001-15

RUBRICA

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quarto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo oe Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n^ 14?, de 07 de agosto de 2014.

/  - Deverá realizar processo licitatórío destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da1.6.

Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um minimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumpnr as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão á conta da seguinte clotaçãc orçamentária:

2.1.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Caaastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio Ucitaoioxii.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

'00. Centro. Pio XII MA cep: 6570,'-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MÜNiCIPAL. DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPj 30.422.12m001-15

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, ex.,iu!da a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do caoastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação3.5.1.

no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o
microemipreendedor individual - MEI. nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 03 INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e
extrajudicial, desde que apresente o Piano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuizo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.5.I.

. r '■ rOO ^-ic Xil-- MA cep: SõJÚz-OOO.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECF ETARIA AUNiCAPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.42,:.126/0001-15

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja
constituição;

4.3.7. O presente edita! não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática deiTionstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envoivem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi eiabcrado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetívamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

sus forma de

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenáric)

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÃ
SIM” OU “NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÃS
SEGUINTES DECLARAÇÕES;

4.4.

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3‘" da Lei Complementar n° 123, de 2006
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinatação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não fc" exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinatação do campo "não” apenas pioduzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno poiie.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menc" de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada cie forma inaependento, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos inciso.s !il e IV do art. 1° e no mciso III do art. 5“ da Constituição
Federal;

Rus Or Joã^ ASR: ■ . WO. R- :líc. PioA- - MA cep: 85707-000.
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4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o'Íku]^r]ie,.àá^
sanções previstas em lei e neste Eaital. 7

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA £ DOS DOCU/VIENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exciusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no editai, proposta ccm a descrição do objeto ofertado
e 0 preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente s etapa de envio dessa documentação.

^ 5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma .'estriçáo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alterações.

operações no sistema eletrônico durante a sessão pública5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas peic sistema cu de sua desconexão.

as

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriorrnente Inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1.0 LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO. DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM em moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for apicável , o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto ccr.t:oas na proposta vinculam a Contratada.

MA cep. 65707-000.r~uy ur .
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na pioposca inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.7.2.1.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real po" todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo Oi-ópr c para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

Iniciada a etapa comoetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.

'  :0Q. C-e/itíj, Pio -■ '/ ■■ ■ MA cep: 65707'-00Õ.
Página 7 de 61

Or. Joacj Ah.a 0:



ORBFSITURA

mK
6<?síâo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECí El Ar A .MNiCIFAL DE EDUCAÇÃO
JAR 3' 42,.12õ/00C1-7í

RUBRICA

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsenyando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas ro Edita!.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lanca de vaíor infenor ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobnr a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00
(dois) reais

7.8.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO
em que os licitantes apresentarão lances.públicos  e sucessivos, com prorrogações.

7.9.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente setnpre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, poderá
0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jusüficadamente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo corn os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistemia eietrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão publica será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa
do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LiCITAPlOXII, licitapioxii.com.br,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após

Oí> í ‘;nfr - r7o À 7 Mfi cep. 85707-0Q0.
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresenie .ar ,  cof'Co're-é. con o valor de sua proposta.» -v

7.20. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participa>'ites procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados peio sistemia, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pone melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naouele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no pmzo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para oue se identifique aquela que pnmeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate seiá aplicadc exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação peles icitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguaiS (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3°, § 2", da LEI N'"* 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras'

- MA cep: 65707-000.Rua Dr. ●. ^ 'iâc / Hn:- . r\í!.-
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7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.27.4. Produzidos por empresas qua comp, overt; cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada oelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante nreihor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS,
envie a proposta adequada ac último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROFüS fÁ \/EMCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, c pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao cbje;o e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no S 9° do art. 2B do Oe.creto  p ° in 024/2C19.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lancc vencedor, que apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acóraão rP 1455/2018 - 7CU - Pienáric), ou que apresentar preço manifestamente

inexequivei.

8.2.1. Considera-se inexequivei a proposta que apreseriíe preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encarnes, ainda que c ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

■ MA '07-000.D/-
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizeín diligências para aferir a exequiHíliqade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão do sassãc publica para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das po^posias, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no siste ma, no praze de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do rnarerial ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu uitehor envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostar

8.5.3. Caso a compatibiiioade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa se* aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante ciassificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no locai a ser inoicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da soiicitação.

8.6. Se a proposta ou lance venceoor for descisssificado. o oregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamerte, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o pregoe.ro suspendeiá  a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.8. O pmgoeiro poderá encaminha", por meie do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com c fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Editai.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente,
poderá negociar com o licitante para oue seja obíiao preço meltior.

8.8.2. A negociação será realizada oor meie do sistetTia, podende ser acompanhada pelos demais
licitantes.

,■ ■ ■ ■ MA *' MO7-Ú00.
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8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n° 123, de 2006, seguirdo-se a iisciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto a Ctv_.OfLC4ycí' 0 ua proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇAO.

EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTê CI.ASSIRCADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO
PODERÃ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA Dt SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL LICITAD|0XI1, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA A9.1.

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal LiCITARlOXII;

Cadastre Nacional de Empresas ínidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional
..rari.a.dOv.br/),●an

9.1.2.
de Empresas Punidas -- CNEP (w,m

Cadastro Nacional de Conde,nações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
www.cnj.ju3.b!7Írnprobitíade__atírn/cünsu!

9.1.3.

9.1.4.
(https://portai.tcu.qov.br/respünsabiliZr3C3c ■ i..uhi;ca/7'7tant-

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu. -qov.br' ) .

Lista de ínidôneos, mantida pelo '^ribuna! de Contas da União - TCU
ndoneos/):C..i

9.1.6. A consulta aos cadastros será n nü^ada em norne da emoresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n’ 6.429 ce 1992 que prevê, dentre as sanções
impostas ao respon.sável pela prática de ato ae improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, i.nclusive po^ iníen é"' ce pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diiigenciara para veurAar se nouve íiau Je por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas indiretas.

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificaoa per meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.6.3. O licitante será convocado oara manifestação previarnente à sua desclassificação.

Constatada a existência de .sar ;ác, o oregoairo rep^^íará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.7.

'I- ■ ■ MA cep. bbíO'í-000.
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9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e ^-5 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida parí acviicçãc da procosta í'ubsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de parc.oíHáváo,  a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXII, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. viv.mentf' as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXII, para que estejam vige:'tes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta a respectiva documentação atualizada.

h dever do licitante atualizar r pi

9.2.2. O descumprimento do subitem acirna implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Piegoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidâoíões) válida(s) conforme aii ^3, §3'^, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o  licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no orazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-aigitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

iiiíaçao com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo9.5. Não serão aceitos documenros de h
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os cocun'
for a filial, todos os documentos deveáfo estar e.m noime da filial, exceto aqueles documentos que
pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.

:os deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF./PGTS. quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes dsverâo encam nhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;

9.8. HABSUTAÇAO JURÍDICA:

9.8.1.No caso de empresário individual : inscr:Ç2c íkj Repis.i
da Junta Comercial da respectiva sede;

iO Público de Empresas Mercantis, a cargo

MU 65707-000.
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9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI  : Certificado da Condição de
Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.po;..ald--: empreenaedo. .qov.br:

9.8.3.N0 caso de sociedade empresária ou i;mp cs.: inuividuai de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato ●oci.:! em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva seoe. acompannado de documento comprooatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas íviercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a patttcipanle sucursal, filial ou agência;

9.8.5.No caso de sociedade simples: inscnção do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.8.7.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABAi HsCTA:

9.9.1.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2.Prova de i'-'Scrição no Cadastro de Condibuiníes í\,iunic;pal, relativo à sede ou domicílio do
licitante, pertinente ao seu ramo de ativioade e compatível com 0 objeto contratual ou outro
documento equivalente;

9.9.3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria oa Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a iodos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, dc Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacionai.

9.9.4.Prova de regularidade com 0 Fundo de Oiorantis dc Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadirriplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis elo Trabalhe, aorevatía peio Decreío-Lai n° 5.452, de 1° de maio de
1943;

■  /: ■■■ MA cen. 65707-OOQ.
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Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa tor sediada:

9.9.6.

9.9.7.Prova de regularidade junto à F izen Ia . pai, atra. 3S da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda

Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8.Caso o licitante seja considerado isento tributos estaduais ''elacionados ao objeto licitatório,

deverá comprovar tal condição mediante declaração da -azenda Estadual do seu domicílio ou

sede. ou outra equivalente, na foima oa lei;

9.9.9.Caso o licitante detentor do menor pr-cço seja qualificado cotriO microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a iocurnentaçâc oxigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente aigurna restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUAÜFICAÇAO ECONOMICO-RNANCEiRA

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de ccncordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°

11.101. de 9 2.2005), expediría os . 'b'.;ido- da sev'e da empresa, datado dos últimos 60

(sessenta) dias, ou que esteja dentre do prazo oe validado expresso na própria Certidão;

9.10.1.1. Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde

que apresente o Plano de Recuperação íicnologaco pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo de atendimento a tocos os requ.oMC.; de nabitação econômico-financeira estabelecidos no
edital.

Balanço patrimonial, demonstrações co,‘iiabeis e notas explicativas do último exercício social,

já exigiveis e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua suost

atualizados por índices ofíriais qu-rd'- jncer^-ado :nã mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser■t C"

9.10.2.

9.10.2.1. Serão considerados aceitos covio na forma da lei n balanço patrimonial, demonstrações
contábeis e notas explicativas assim apr -vjenlados; Publicados em Diário Oficial ou Publicados
em jornal oe grande circulação -.ju r : v .pia uo _iv:  ' .■ Oiá: lO, devidamente autenticado na Junta
Comerciai da sede ou dorniciiio da .prena, na mrma da instrução Normativa n° 1i, de 05 de
dezembro de 2013, do Deparramenio de Registro Empresarial e integração - DREI , acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertuia e de Encerramento do l._ivro Diário, devidamente
registrados na Junia Comercial da sede ou oomicílio da íicitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, Parre '■■aiV, e 1.134, í;2'^ da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída . io exercício social vigerníe, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Cemerciai;

MA í;íV i!'7a~-ooo.
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9.10.2.3. As empresas com menos de 01 :um,; exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

É admissível o baianco inter orrer de 'ei ou contrato social/estatuto social.9.10.2.4. "eC .3: i.,' c.

9.10.2.5. Registrados na Junta Con.e . .i ' sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termo.s de Abehi.ra 3 de F.:ncerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Ünico, ; i8'* Parágrafo Ún;co e 1.184, §2° da leil0.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação linanceTa da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Soi-^-ênc a Gerai (SG) e Jquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fòirr: 1

Ativo Circulante + Realizável a Lon Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Cirí.üiante

LG = _

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo C^muisiite

LC = Passivo Circuinrtrr

9.10.4. As empresas que apresentarem resuiia Jo inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Adrrf^^istração, e,  a critédo da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido nr nimo dr 10% voez por ce. vío) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capita; Social, após  a realização do Balanço Patrimonial, a
alteração do Capital Social, devidamente registrada

■  Baianco foi arauivado.

Iti'licitante deverá apresentar docun''en:r-icã;
na Junta Comercial ou Entidade arn

9.10.6. A pessoa jurídica optante dc Sistema de Lucro Reai deverá apresentar juntamente com o
Balanço Patrimonial, cópia do recibo ■: e entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RF3 1.420/2C ;3, aiteíZicia pela IN RFB n“ 1.594/2015, e 1.422/2013
e IN RFE 2003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido oor pessoa jurídica o'e direito público ou privado, comprovando que a licitante
prestou ou presta ser\'iços compatíveis co' o obieco des^e F-^regâo. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando se., C; t:  L e endereço completo, devendo ser assinado por seus

^  ■ y-000.
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sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.12.1. Caso 0 documento não seja a/, rec:.
abrir diligencia para a verificação da \ ersc jc

I Jo C''i','orn'ic. exigem c item acima, a comissão poderá
çt es dele constante.W ● X 11 <

vix, UC .. IIUI I

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e  se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punicõe.s ou 'apresentar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.12.3. E indispensável aue o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações geriéricas tais como: ter prestado serviços a contendo. Essa
exigência é necessária para que na ocasião c'.c análise do documento, o julgador da proposta possa
aferir efetivameníe as condições de fürneciiüei iCú enciente da empresa para a execução do objeto de
maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais e;:igéncias do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acoritecetá no momenco imediatamente posterior á fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa
empresa de pequeno porte, e uma vez cr
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no pazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização, ü pra.zo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, rnjarido requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

dada oor licitante qualificada como microempresa ou
.aqa a existênc ia de alguma restrição no que tange à

C r.x

". '.Slc-r

9.15. A não-regulari.zação fiscal e t'aba:hi
inabilitação do licitante, sem ctejuizo cias
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de dassiticação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será conceaido o mesmo c^azo para regularização.

no prazo previsto ro subitem anterior acarretará a
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

O l 'd

9.16. Havendo necessidade de an<;.lis

suspenderá a sessão, informanao no chat' a nova d.ata e horário para a continuidade da mesma.
ne iuciosamerne ,.s docrumentos exigidos, o Pregoeiro

9.17. Será inab'litado o 'icitante quí! não compr o'.'ar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apreseníá-.'':>s eie desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a esus e enrprt.sas ds pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo siCiemã, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

.● ,   MA : ● 1. 65707-000.■ ■
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nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimentc às ex.g - , : ^as
declarado vencedor.

"aiciiitEcão fixadas no Edital, o licitante será

10. DO ENCAMINHArvlENTO DA PROPOS fA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante de
(DUAS) HORAS a contar da solicita

vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
j (!o o-egoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser redigida em língua .oortugiieça. digitaca em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada  e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legai.

10.1.2. Conter a indicação do banco numero oa conta e agencia do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos  e ssrá levada em consideração no
ão do eventua' sanção à Contratada, se for o caso.decorrer da execução do contrato e

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo
fabricante e procedência, vincula n a Cor-.íatada.

10.3. Os preços deverão ser expresso? t: mnedR corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e 0 valor global em algarismos e por extenso (an. 5° da Lei n° 8 666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o praço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valeres numérices  e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada. ngorosarr;ente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualqu^e outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena oe desclass.ricaãáo.

10.5. deste Edita' e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda ás especircacões ali cortioa.s ou que estabeleça vínculo á proposta
de outro licitante.

A proposta deverá obedecer aof. 'orn'

10.6. As propostas que contennarri a descnçãc do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disooniveis na internet após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

;  MA ■; ti :AÚ7-Q0Õ.
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11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, oara oi.'e qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indica ic^, ' , í
motivos, em campo próprio do si-- íer n-’

uaiüs) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

11.2. Havendo quem se maniteste, caoerá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de ''eccrrer pam decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro nâo adentrará no mér.to recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade dn recurso.

11.2.2. A falia de manifestação motivada do licitante quanto á intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso o recorrente- terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarra/.ões também peio sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a conta’' ao termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

ão somente os ates insuscetíveis de aproveitamento.11.3. O acolhimento do recurso nvalid

com '/isia Yanqueada aos interessados, no endereço11.4. Os autos do processo nerm^meí
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PI'5L:CA.

12.1. A sessão pública ooderá ser 'eabern;

12.1.1. Nas hipóteses de provimente de recurso que leve à anuiação ae atos anteriores à realização
da sessãc pública precedente ou em ; .^e seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitdvrn:- dú preço rneilvor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assina'- o contrato, não retirar o  instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hioóteses, serão adotades os orccedinentos imeo^atamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes aeveíãc ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.

:v‘A ,;3p: 66/Or-OOO.
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-ma:; ac.r- de ac. 'do com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITAPIOXII, sendo reso rn saonicade dc iicitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇAO E HOWSOLOGAÇAO

13.1. O objeto da licitação será ad'uoic?ido co licitante dec:arado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recui'
dos recursos apresentados.

.oj peia autoridade competente, após a regular decisão

Após a fase recursal, constatada a resularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licita'6rio.

13.2.

14. DO REG!STRO DE PREÇOS E POR ViAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA ,

O Sistema de Registio de ^reços (SFvP) é um conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da
Administração Pública.

14.1.

Ata de Registro de Preçoe: ciocumento vinculativo, cbrigacionai , com característica de
compromisso para futura contratação em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a se'em pi
convocatório e propostas aprese U3.:tasi

^.sdas, CO!rcorme as disposições contidas no instrumento

14.2.

ão Publica responsável pela conduçãoa . te da Acminisíí14.3. órgão Gerenciador: Órgão ou e,
do conjunto de proceaim.entos do certame para registro de pr<?ços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

Órgão participante: é iodo crgáo ou entidade da Adminis raçâo Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Reoistro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.4.

órgão não participante: e o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão á Ata :!s Registro de '^reços, obedecendo às normas vigentes.

14.5.

Apos 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes pocerão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem cia ;fi CíO.

14.6.

A acresentação de novas propostac na ^orma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante ntelhor ciussific^do.

14.7.

Havendo um cu mais iicitante.s que aceitem cotar suas propcjstas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classit.caríos seguuqo a ordern da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.8.

.■ 65"'0"-000.. ' , . - M/
20 Ue fT'
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14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competdiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata ra o: ,ic^ oe anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços igua..; l. üciíante vencedor na sequência da classificação do
certame excluído o percentual referente a margem ae preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3"^ da Lei c.66Ò, de i993;

14.11. O registro a que se refere o s jbite:"- 14 10 tem por Gbjrítivo a formação de cadastro de reserva
no caso de impossibilidade de atend,mento peio primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arís. 20 e 21 do Decreto Federal / .892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dci u-. 't
somente será utilizado casc o mdhor coic cado r,c ceilame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20  e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

. -.raoos dc verá ser respeitada nas contratações e

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

14.11 sem efetuada, na hipótese r'': vi.sta no caraqrafc único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessioacie tie contratagáo de fornecedor remanescente, nas

hipóteses previstas nos arts. 20 e 2 l do ilecreto Federal / .692/.2013;

14.15. O anexo que trata c item 14 10 ccnsLote na ata de realização da sessão pública do pregão,

que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do
licitante vencedor do certame.

0 obriga a Administração a contratar com o vencedor14.16. A existência de preços registtacic,s
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição

pretendida, assegurando ao baneficiárm ' r- registro a pre^rência do fornecimento em igualdade
de condições;

j- .:êncía e às necessidades do Município de PIO XII/MA;●As contratações obedecerão à cor14.17.

»s registrados será formalizada por meio de contrato
seguirnes instrumentos hábeis; nota de empenho de

14.18. A contratação com os forneceu
(conforme minuta do anexo X) cu :-:os
despesa ou autorização de compra, c imforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

14.18.1. Quando o contraio for subsiduido pdcs instrum;eníos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer a todas as condições e determi: irrçces deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19. Os iioiiantes que uverern seus ireços reççsuaüos se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

o r -000..■ MA 'p. c',:
d(- Y;
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14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro
de Preços e neste Editai.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA CE ( . 'E '^RErosr- !. ^

15.1. Após a homologação da liei: iÇc, : ^
assinar a ata de registro de preços, nc prazo máximo de Ü5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições esiabelecidas neste Edital e seus Anexos.

i Jtante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para

15.1.1. A convocação da(s) ver.cec or;
respeito da Ata de Registro de F er
publicação na imprensa cíicíal Oi
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

110 ! jc iq uer comunicação entre as partes a
e dc Contrato p-o tuzirá efeitos legais se processada por

oor osc'ito mediante protocolo, e-maii eletrônico ou outro meio

.. . as

15.2. E facultada a Prefeitura fA.jn;cipoi ^ic XI  i Aí A. Cju.-í’ do a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 1 3.1 i ac apre ..entar sit-j.; ção regular no ato da assinatura da ata
ou, ainda, recusar-se a assina-iu, i iiussfcadamente, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, sem prejuizc- os iplicaçáo das sanções cabíveis.

O prazo de convocação poderá ser omrrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado
■ ●a n oüvo justificado e aceito pela Prefeitura06; d c..ie oc

15.3.
pela parte, durante o seu trsnscu: so
Municipal de P’ü XII/M.A.

16. DAS COMPETÊNCIAS 00 ORGAÜ GHRiiNCiAaüR

atos ce controle e administração doCaberá ao órgão geren-r 'íc-oi e u : .ce. tooo;
Sistema de Registro rie Preçce '  ;iC3

16.1.

nrpcos no orgão respcnsâvel pelas compras do16.1.1. Registrar sua intenção de i
município;

iSTHj -'i(:

! e ^otai de consumo, promovendo a16.1.2. Consolidar inforn->ações rela- va.- .- ●?● ●●● ●im.ativa i
adequação dos respectivos termus :le referèrKia ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racional zação:

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatórío:

16.1.4. Realizar, por meio da Central viie Frecos. pesquisa :e mercado para identificação do valor
aas sesquisas de mercado realizadas pelos órgãos eestimado da licitação e conso ;dar os

entidades participantes;

a sua concordância com o objeto a ser licitado,
eterência c.j projeto básico;

16.1.5. CcnfíTnar junto aos órg.áos
inclusive quanto aos quantitarvos e ;err'i'..

'  V
c» ■;

16.1.6. Realizar o procedimento idratoi io

'  MA cery e5/07-000.
PTiyyy 2.2 do 07
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1
16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegoc^ ço.;. o ^ lí  ç c r-; jistr:.’dos;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defena a o ^....itraaitorio, as penalidades decorrentes de infrações
no procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla
descumprimento do pactuado na ara
contratuais, em relação às suas contratações.

0 contra
-l-. : ru

ditório, as penalidades decorrentes do
r  ' de preço,- ou do descumprimento das obrigações

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar au.xílio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos "6.1.3 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO i A t  ■

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao orgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, loca! de entrega e, qr
especificações ou ^erno de "e^e- Õn
junho de 1993, e da Lei n*^ lO.õ.-iO, ce i? ae julho de 20.12, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

:;'onograma de contratação e respectivas
^  'o,etc há;dcc nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de
cou-oer●  ●. - ■; r

17.1.1. Garantii que os atos reia.,,vtjs a u .'O inclusão so fegistro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade cempeter^u. ;

17.1.2. Manifestar, junto ac órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de
Preços, sua concordância com o npj:
licitatório: e

a ser licitado, antes da realização do procedimento

17.1.3. Tomar conhecimento da ata d
correto cumprimento de suas dis cosi , ões

de preces inclusive de eventuais alterações, para o

17.2. Cabe ao órgão participame aplicar, garantida a ampla uefesa e o contraditório, as penalidades
decorrencas do descumo.drrisr.ro do p-:iuade na sta ae registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em re
ao órgão gerenciador

às suas próprias contratações, informando as ocorrências■Ví'

17.3. :.õ . órgão responsáve' pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão poderá emirír Termc ce Liberação dos itens solicitados
por orgãos não participantes.

A Comissão Permanente de Liei■ T

18. DA UTIUZAÇAC DA ATA DE R
PARTICIPANTES

^ DE PREÇOS POR ORGAO OU ENTIDADES NAO'CS* ■■

0-000,

Pàgii.a i 06 OT



Pí. - ■ ■■ A

JUD31»

f.

íjijc Realiza

ES TADO DO MARANHÃ

prefeitura MONiClPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECTzIAí a .,UNt ZI, ' "L :E EDUCAÇÃO
:h.P. 3 .42 ' .o/OOC !-'

18.1. A Ata de Registro de Preços poaerá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que deviaansente comorovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Aoniniii
Preços, quando desejarem faze u ■

interesse lunto ao Órgão Gerenciaoor oq \ta, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos oreços a r-

Púüiica que não participaram do Registro de'●y ●

^ta de Regisiro de Preços, deverão manifestar seu

p-^aticados, obedecida a ordem de classificação.i ! Io--.

18.3. e Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceita-áo ou nao des serv ços, decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações anterio

Caberá ao fornecedor beneficiáric da Ata n

:ríe assumicias.

Aía de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item reoi.strado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos part-ç ar ;es, í^deperider temente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art. z2. ^ " - .o Decreto n'-' 7. 392, de 2013, alterado pelo Decreto n°
9.483. Qe 2018)-

O quantitativo decorrenti Ci18.4.

18.5. As aquisições ou conirataçòes ac 'Cioaais a que se rc-fece este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquent-,:. ooc cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciado; e orgãos pditioipartís (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n° 9.488. ;1e '-.01 ü);

oarticipante deverá efetivar a aquisição
.qas observado o prazo ae vigência da ata, conforme §

, O orfi-^GApós a autorização do órgão ge .=■ -
ou contratação solicitada em até nov. ir
6°, do artigo 22 do Decreto n^' 7.892/2 >

18.6.

, poderá autor ..^ar, excepcional e justificadamente, a
rt igo 22 do Dec-eto n^' 7.892/2013, respeitando o prazo

oa-CiCipante.

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PiO
prorrogação do prazo previsto no § 6^’ d''
de vigência da ata. quanoo soiicitac. ^

:í!4 é-

;  ,3; gac ‘r.

atos reiaíi' os à cobrança do cumprimento peloCompe-te ao órgão não pa.íicic.-tnte ■18.7.
fornecedor das obrigações coritratuaime; ;t ■ asòumiaas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decoiveiUes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação ès suas próprias contratacots i :"o m:ndo as ocorréi cias ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

liÇão cara ,a presente contratação.19.1. Não haverá e/igêncí de garat A

20. DO TERMO DE CONTRATO OV fhu-.'! EO.U ALEfdíE.

ti', sendo realizada a contratação, será firmado Termo de20.1. Após a homologação da 'icitaçc
Contrato c.n emitido instrumento nqu; ' ■E

■-000.
gin a 24 de í';
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20.2. O adjudicatárío terá o p^azo da 05 ^cinco) dias úíeis contados a paiíír
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 0
caso (Nota de Empenho/Cada Contrato/A' ivorizaçâo). sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuizo das sanções previsAoc

de sua

d’:afI.

20.2.1. Alternativamente à convoc ^omoarecer oerante 0 órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou acene co iristru. r.ento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo oara assinatura ou ac;

c.yc..- .a

ca Adjud’Caíár:
. para que seja assinado ou aceito no prazo de 05

mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou maio e
(cinco) Qias úteis a contar da data de seu recebimento.

:P'C:

20.2.2. O prazo previsto no subitem ;jr;n.a - poderá .ser o: oro .gado, por igual período, por solicitação
justificada do adiudicatario e aceita pela .Aamiiistração.

rTiento equivalente, emitida à empresa adjudicada,O Aceite da Nota de Empeni' o
implica no reconhecimento de que:

20.3. ;nst

20.3.1. Refer:da Nota es"á substiruindo u ro.ntrato, eplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei r,'-’ 0.608, de 1893;

20.3.2. A contratada se vincula à sua piopiosta e .■'.5 previsões contidas no edital e seus anexos;

são aquelas previstas nos artigos 77 e
ração previstos nos artigos 79 e 80 da

esci'^^?,20.3.3. A. contratada reccnoece as ' ir^ó
78 da Lei 8 6o6.t:!3 ●? recorUtíA- o: r;i
mesma Lei .

.'A!.r!Í|-:'sv■-U

O prazo de vigência da cont.atação se encerra nc fin.al do exercício financeiro da assinatura
ro;‘mc P'evisão nc instrumento contratual ou no termo de

20.4.
do mesmo e poderá ser prorrogado
referência.

'iistração realizcAá consultas para identificar possívelPreviamente à contratação a Adr
suspensão temporária de oadiciuação er. - iicitúcão no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com 0 Poder Público, bem v: ocorrências impeditivas indiretas, observado 0 disposto

20.5.

C ;-. 26 de abni de e nos termos do art. 6°, 111, da Lei
-révia rm CAt^lN.

no ad 29 da Instrução Norinativa n‘ a,
n° 10.522 de 19 de julho de 200:

Por ocasião da assinatura ao contrato, será exigida a comprovação das condições de
a. quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a

20.6.
habilitação consignaaas neste Edf
vigência do contrato.

Oi .:. regularizar a sua situação perante 0
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas

20.6.1. Na hipótese óe irreguiaridaje, c
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
no edital e anexos.

20.7. Na hipótese üe c vencecK.ir d.» licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assina*' c cc/nírato, a Administração, sem prejuizo da

tr.ro;-000.■ r ■ ■ M/< c
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aplicação das sanções das demais comínaçôes legais cabíveis a esse licitante, poderá oonvocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a prooosta e eventuais oocumentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SEt Ti rr ■

21.1.
os valores que serviram de base para a
reajuste de preços, conforme Lei Feaera'

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente,
0-'raiação serão reajustados, fixando-se em apostila de

cie l. 'ciiarões 8,666/1993.

21.2.
CONTRATAD.A na data.

Os reajustes e reouç-; ão de arcrdo com os preços praticados pela.ie - eços c

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO t ■.

= da iicitaçao será acompanhado e fiscalizado, em22.1.
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XI! - MA

O cumpri,Tiento das oiziçaç

O representante da PrefeitU' a M: oicipal de Pio ,Xi  l - MA, anotará em registro próprio todas
''■;efe:'ânc'a, determinando o que for necessário à

22.2.
as ocorrências relacionadas, obieco oasío
regularização das f.aihas ou impropneaades observaaas A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades cont atuais.

- r.-;o ■:

V ? p. .TADA.23. DAS OBRIGAÇOÊS DA CONTR V A :  \ ■

As obrigações da Coníi acume e :ia i. mtratada são as estabelecidas no Termo de Referência.23.1.

24. DO PAGAMENTO.

■0 as estabeíeciüsr no Termo de Referênoia, anexo  a esteAs regras acerca do pagsime lí;24.1.
Editai.

25. DAS SANPÕF-S ADM8NISTFUTÍV’AE.

0.520 de 2002, o licitante/adjudicatárioComete infração aaministi aii -a.25.1. á: ri ;

que:

ie ic ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
da proposta;

25.1.1. Nãd assinor n to'mo
convocado dentro do prazo de valida

25.1.2. Apresentar documentação falsa,

25.1.3. Deixar de entregar os dccumenír-'' exigido,', no cer+ame;

ma -y. >' O
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25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto-

25.1.5. Não mantiver a proposta

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou n taro ■ ner..o
sujeitará a empresa, a juízo da A
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

u presta;: io de serviços objeto deste certame
;:içãc, à muita moratória de 0,5% (meio por cento) por dia1

25.2.1. A multa prevista neste ITEM ser " descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII'VIA e podará r.ü:T!ular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sançces administrativas nos termos do artigo N” 87, da Lei N° 8.666/93:

Advertência por escrito;a)

Multa administrativa com natureza de perdas e danes da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o vaior totai ao contrato;
b)

:i nm licitação e impedirriento de contratar com a
Prefeitura 'fftunicipa! de PlO Xli/f/A. çor prazo não super or a 02 (dois) anos;

O usperisâo tempo.mria dec) . j

Sendo que em caso de inexecução total, sem jusiificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XH/M, ' será apiicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inídoneidade para iicitar junto a Admínstração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que apíicou a penaiaacie, de acordo com o inciso iV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N"' 7"- da Lei 10.520/02 e aii. N ' 14 ao Decreto i J'’ 3.555/00.

e)

25.4. Do ato aue aplicar a oenai'dadú
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a aoreciaçáo e decisão supenar, dentro do mesmo prazo.

-ocji-so, no prazo de D5 (cinco) dias úteis, a contar dai.

25.5. Serão publicadas na imprensa Oficiai dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste editai, inclusive a reabilitação peran-íe a Administração Pública.

■  ' ■ /WA ■ t', '07-000.
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25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados. se admitida à subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de !ic'ta de coníra;açao e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSiTOS DE -TA ' .lÁuS;, _A, EM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de irfluepcü^ a ação de servidc'' público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRATICA FRAUDULENTA: A U i h ação ou o: n;
o processo de licitação cu de execução do coniraio;

: . dosíatos, com o objetivo de influenciarSGc: .

c) PRATICA COWLüíADA: Esqi.onet zar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecirr-eí-.í;; do: epres'ontt-ites ou preoostos do órgão licitador, visando
estabelecei- preços em níveis e.^i-icioi; e U' oe;’ IJ-;U :

d) i^RA ■'CA COERCITÍV A: Causar oanos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua proonedade visando Tiiuenci?:- sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execucão oo contrato

e) PRAITCA OBSTRUTiVA: Deslir :r. fsisiticar, alterar c j ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos mpreseníanteo do organ;smo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuiaçâo de alegações de pratica prevista acima; atos cuja intenção seja
impedi . m;5te.ia>meiiie c ●●ax-rcio.-
inspeção.

ismo financeiro multilateral promover■í;;

L E uO i^EüiüO L'E ESCLARECIMENTO.26. Dá íMPUGNAÇaO AU ELí

»6.1. Até O.T (ires) dias úteis entes da c: la ens .la o?.'-2 ; . cder ;ra da sessão pública, qualquer
pessoa por.ierá impugnai es-ie £üita; .

HTT por CORIVIA ELETRÔNICA no26.2. A IMPUGHAÇAO DEVERA ser EX'tHEIVA
sistema :0!U.b

poi .sáveis pela o.abcração oeste Edital e seus anexos.26.3. Cabera o crencei;
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da irpugracõc

auxi: ‘?d') po.ct. r

26.4. Acolhida a impugnação será definícia .e publicada neva data para a realização do certame

26.5. Os pedido?,; de esclarecimeri-ds re%=-armes ?. este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro roté 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivainenie por meio eletiô,ui.:ü via iniernei. err campo próprio do Sistema Portal
LICITAPíüXli no endereço eletrônico i-çífüpjo.ç_!j oprn.br

MA :c o: AA-000.
Pcjjí' ~}Q (i'i
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26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento cio oedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboraç-ão do edii e :'os anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de es da.cune .  ;idu süsp. ndem os prazos previstos no certame.;lÚ

26.7.1
motivada oelo pregoeiro nos autos -.'C pi c .-esso ae r^citaçáo.

.A concessão de efeito suspens'vo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

26.8. As respostas aos pedidos de e'
participantes e a administração.

.-.-i ■  ■r dl'çlgarías pelo sistema e vincularão osn n '● w*

26.9. As respostas às imougnações e aos escíarecimentos solicitac.os, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastiadás no nn .^itc^roAji.com.br, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impug aç-ões apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam suoscrims por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo |-ara re poi irir.

26.11. .A petição de impugnação aprosanc-cía poí ecipresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração dz s''c'.?r’3cic . np.^csára, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme c caso, de cstaiutc cl cci .tialo .rociai  e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrad:-;'. ov r"‘ 'cu’'acãa púbii:;-- ou particular (instrumento de mandato
coit: pode;es p.;, .a .rc o A ríui;

27. DAS üISPOSiCOES GHRAü

-á Ata no sistema eletrônico.27.1. Da sessão pública do Pregão divi.ilcj.'- -s r,.

27.2. Não havendo expediente ou ocomeuci . qiiClquer fato superveniente que impeça a realização do
.ru autornaucSíTie ite transferida para o primeiro dia útil

ido, desde que não haja comunicação
certame rr. da+a ma!'cr t  r ri- c. ^wi

subsequente, no mesmo hoiário ar ierionúente síaoe
em contrário, peio pregoeiro.

,  ,0 aviso e durante a sessão pública observarão  o horário27.3. Todas as referências ae tempo rr. u
de Brasília - DF.

I.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
r CDcumentos e sr. ? validade jurídica, mediante despacho
ssí'.'e! 3 torios, arribuir^do -lhes validade e eficácia para fins

alterem a substância aas Dropesias
fundamentado 'egistrado em íTlO’ *.
de haolliração e clasfhicação

icicão não implicará direito à contratação.'A;27.5. A homologação do lesultado desta rco

5^7^7--000.//m '
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27.6. As normas discipünadcras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ai

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e r---

ção da

■giirança oa oonuatação

27.7. Os licitantes assumem todos os cust- .s do p; paraçãc
Administração não será, em nenl
condução ou ao resultado do processe lic.ra^ono.

apresentação de suas propostas e a
. Ci o V.' I ..-sponsavei por esses custos, independentemente da

27.8. Na contagem dos prazos estabeiecídes r’este Eodai e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. S:;> se niciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração,

27.9. O desatendimerito de exigências fuiT;vaio nãc essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possíve o aproveita “on o do íto, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

27.10. O licitante é c responsável oe‘r- idade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apiesentudos env quaiqL V-r fv--e da iícitaçã:.

27.10.1. h falsidade de qua quer dc-cuntento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata de.scl-:Ss:.,íicavão dc proponente cue o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do centraio ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demai.s sanções cabíveis.

ições deste t-d^*ai e ce seus anexos ou demais peças
.0 deste ícííjI.

27.11. Em caso de divergência en^e í:‘isn
que corrrpõem o prccesso, pre vaiec-, ■ é ^

\ pode. á revogar este Pregão por razões de
que ccrisíitua óbice manifesto e incontornável,

iros, salvo quando for viável a
:  viciado, desde que observados os princípios da ampla

»/ÍEiTURA MUMCIP- vL
iCO cecG. reiTte os f.rrto supví ■ eniente

-  ̂27.12. A PPE
interoise p
ou anuiá-íc por ilegalidade, de ou por provocação Je te

I  ’.r\

conval'daoão do ato ou do prucedin
defesa e contraditório.

27.12.1. A anulação do pregão nouz a -: io contrato.

●;K) ge a obrigação de indenizar.-27.12.2. /- a lulac.: .) oa :ic uaçao p' .. ●  i<:' .

E fa''uií3dc á autorídadví superuc; , erri quaiqu<sr fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou compiet..vr a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

senícdos para fins de classificação e:cv sidinfornaçâ^: ou oe docunerios t ue ■ V i }■

27.13.

habilitação.

nu endereço eletrônico: licitapioxii.com.br, eO Ecea! está disponibiliza.ee27.14.
também poderão ser liaos e/ou obiidos na Comissão Permanente ae Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio Xíl/MA, na Rua Sfjnador Viíorino freire, s/rP, CEP; 65.707-000, Centro, Pio XII/MA,
em dias de expediente, no horar c das
poderão ser consuítados e obtido gratuiTan-eme ou pelo sitio otícíal www.pioxii.ma.gov.br e Sistema de

negra

oras üas lêhüOmin às IShOOmin, ondeéhüümin

íDOOO.
:  riu r/fc rr ?í/'
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RUBRICA

Acompanhamento de Contratações HuDücaçâo (SACüP)
pioxiicpl@c!mail com

mais informações ailla

27.15. Integram este Editai , para to ics : 'to- cs eguir tes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERE.
ANEXO II - IViODELO DE PROPOSTA JE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÉNCa ;RF- FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DE .'-l- FACÃO ;'.:OS te:RM0S DO INCISO XXXI II, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V - MODELO DE DEGLARACÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECl AR-:FÃO DO PORTE :TA EMPRESA;
ANEXO Vii - MODELO DE DEC .ARA CÀT DF iDONEÍD \DE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÂC' : ' T.íVPRÍME.mTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO i:- - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATT^'

vO l;

-●OXIi;V^ EM DE DE 2023.

Mareia de Moura Costa Martins
Secretária Mlíc da Educação

Responsável pel -. do ^A-

-■ Ma cep 65707-000.
PPgins 31 de 6 'í
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Cejtõa que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MÜNiCiPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECI t IAi- A jiUN, 'h L LjE EDUCAÇÃO
ChP. 3 42 ',:.6/00Cy‘ .

RUBFICA

EDITAL PE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONlCO N° XXX/XXXX

'■>E :^'^!;renciafm t-K;. -1^

1. OBJETO

Registro de Preços ■1.1. i  anpresc; especializada em prestação de
serviços de capacitação e treinam' nto ; r nbótic '  , educaciom-.il e automação para os professores da rede

municipal de educação do Município de Pio Xil/MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E

QUANfi i ATiVAS. da Prefeitura Municipal

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitação se justifica peia necessidade de atendimento das demandas internas para o

ano de 2024 do Municipio de Pio Xii - MA suprindo as necessidades das Secretarias Municipais

uoiompenho das atividades desenvolvidas porparticipantes, com vista a gaiviti

estas, no âmbito da Administração f- jb^ .ca Municipal.

'b'

3. SECRETARIAS PART[CiPANTi:3

3. 1 . A Secretaria Municipal d . Edi.cnv -v)

quantidades e vaiores seguinte:.

- MA, nas especificações,:np ;) Pic XI tI

ECPkiülFICAÇOfcS ú QÜAfTi l í A íTVOS4.

4.1. O preço considerado comc, estinaliva para c objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com oase em pesquisas realizaca através do Sistema Eletrônico Banco de Preços.
Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 97.865,90 (Noventa e sete mil
oitocentos e sessenta e cinco reais e noventa centavos).

4.2. Os quantitativos oo objeto desta ;,c.ta j esiác r.ii. id:;.os, observando o seguinte:
ITENS EXCLUSIVOS - Até R$ ti 0.0i;ü, '.iC paia as enipiebus enqjadradas como Microempresa - ME
e Ernpiesa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do A.rtigo 4p Inciso i da Lei Complementar n°
123/2'3ü6, com rsdaçãc cada peia Lj: .bomplementar n" 147,, de u7 de ugesto de 2014, todos os itens
serão e>;clufiv''5 à oarti'.'ipa;;ão ce ' ●'■T? .EPPg : MF;lr

;ervãnc'a ac artigo 49, incisos II e III , da Lei4.3. A critério da administraço’: pú
Federai n” 123/20G6. põo ap'icará c

■■ = ■ -p "1:

;'do acima menconado, quando;
Ci; 0

m i ^707-000.
guia 3y cie óvCJ



O^.tíão que P.aaliza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA ]/iJP;CiPAL DE PiO Xil ~ MARANHÃO

SECÍ Ha: a dUNA^Ii ■ L de EDUCAÇÃO
Cl' P. 3 .42 ■ ^^à/QOC '

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir
as exigências estabelecidas no ins.. ..rncri;o r;onvocavcrio. e

b) O tratamento diferenciado e sir pr iCoOrj ; ■ niijiOíT.i . oresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administrai ãc p; oh'.a ou . jpresentar rrejuízo ao conjunto ou complexo do objeto
a ser contratado.

r; ci

ÕES DOS SERVIÇOS4.4. PLANILHA COW! QÜANTITATIVO'^ r

Tjnid "QTDI VUNTITEM DESCRIÇA
CAPACITACAO ÊM

1  COMPUTACIONAL
 COMPUTACIONAIS

"CAPACITAC.ÃO PM L-NGIjAGEI " DF | : !

i-'L T: A, ".‘EK C.’ \ I

Ai GiCRÍTIMOSí HORA AULA I 120 í/

2  [PROGRAMAÇÃO C++ / LiNL Dh i nORA/AULA i 80 }I
PROGRAMAÇÃO >^YTHON ' ,

’ Tcãí^ac^^ação em ' ' "
3  EDUCAÇÃO INCLUSiVA / PRC^Cr AMAU '.O ■ '■‘0'-TA AULA 100 ' R$82.28

' OR'ENTADA A OBJETOS
' CA'^ÃC''^AÇÃO '’'^ EM ' !^'TEI.:''^ÉNt■’ '^

 R$ 68,71

R$
 106,08

.A7

●\ .
HORA/AULA 80 R$95 ̂ ^TRT[rlC!AL_ _    _

.  TREINAMENTO' EM 'r6bÓÃí - -v\ COM A
Ç   P l.ATAPp R M A ^ DU! N 0_

"TRBNÃMENTÒ ‘EM ’R0&(

T TOTAL

R$ 8.245,20

R$ 8.486,40

R$ 8.228,00

,15 RS 7.612,00

HOf<i'AULA 120 R$83,03 R$9.963,60
CCt

6  MATÉRIAS EXCLUSIVOS PAR/‘. EüUC.AÇAG rtORAAULA 100 'R$80,14
INCLUSIVA
TRfNAMENTO EM’”’'"S.STEM7C' ' DE~Ã

_AüTOMACÃO_RESi.DENCIAL
cfRElNAMENTÕ EM' SiSTEA

7 AJLA 80 R$91,56
Uh8 HOFU

_AlUOMACÀCHNCA!S'“RíAL
TREiNAMENTO ' ' BiS', ,:MAC

.AULA 80 R$97,10

R$ut.9 ORA AULA 90
AUTOiViAÇÂQ PARA O SETOR /lGRÍCOLA
'■ã^e^ ivamên^^o' em ROEÒA C\’ .P
_PLATAFORM.A RA3PBERR’'
fÃEÃAVEXÃO^pM S

: COM ITELIG^jCIA ARPFICiAl
'"REVAV. :\~0 TzV\
.^'(..OTAGEM DE DRCNE

108,27

10 CORA A jLA 80 RS 90,96
TICOSI  t:.'.' ■u"/11 |-^0-’A;AJLA 80 R$ 94,05

MC r R$A ■ ; ;. -Lh12 ■  ̂OP.AAULA, 60
'127,98

R$ 8.014,00

R$ 7.324,80

R$ 7.768,00

R$ 9.744,30

R$ 7.276,80

R$ 7.524,00

R$ 7.678,80
TO TAL ESTIMADO R$ 97.865,90

5. FGMrí: LK RCíCÜRSCS
5.1. As des| .esas deconenie.-: dr.-sta l.ci-.açãc correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Ge-a! da Prefeitura ●v!j. .iCipai de i-ic ; ' ’'MA, que será informado no ato de
forrnaL.-.:açáo do contraio, coniorri--;- Alt ' “  § 2° do Decreto FLdera! rP 7 892/2013.

6. AT.'- CE Ã
6.1. A Pr- ^e-L,

CSUTT Í^KCv'
MA poder.í Lonvoce! as detentoras dos Registros a

fornece' os respectivos seiviv0.s. i io iorrna e condições fixadas no presente Termo de

p-.i'Ci Ot; Ií

■  6’ ' ODCOO.
PavAZ .33 de 61


